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  Art. 229. Da decisão do Conselho de Contribuintes que ao 
interessado se afigure omissa, contraditória, obscura ou contendo erro 
material, caberá pedido de esclarecimento, interposto no prazo de cinco 
dias da data de publicação do acórdão no Diário Oficial do Município – 
DOM.

 § 1º A segunda instância não conhecerá do pedido de escla-
recimento, sendo rejeitado, de plano, pelo Presidente do Conselho de 
Contribuintes, quando: 

 I – for intempestivo;
 II - for considerado manifestamente protelatório; ou
 III - não contenha indicação precisa da contradição, da omis-
são, da obscuridade ou do erro material apontado.
 
 § 2º O não conhecimento do pedido de esclarecimento dar-
se-á mediante decisão singular do Presidente do Conselho de Contri-
buintes, que fundamentará o seu ato e a encaminhará para publicação 
no Diário Oficial do Município.

 § 3º A decisão prevista no § 2º deste artigo seguirá a ordem 
numérica das decisões proferidas pelo Presidente do Conselho de Con-
tribuintes, na forma da legislação municipal, que difere da numeração 
das decisões proferidas em colegiado.

 § 4º Conhecido o pedido de esclarecimento de decisão do 
Conselho de Contribuintes, será o mesmo distribuído ao relator e julga-
do, preferencialmente, na primeira sessão após o seu recebimento.

 § 5º Caso ocorra o acolhimento, facultar-se-á ao sujeito pas-
sivo ou ao seu representante legal a sustentação oral do pedido de es-
clarecimento e ao representante da PGM a do seu parecer, nesta ordem, 
durante quinze minutos cada, no decorrer da sessão de julgamento, po-
dendo a duração ser prorrogada a critério do Presidente do Conselho de 
Contribuintes.

 § 6º A decisão do Conselho de Contribuintes sobre o pedido 
de esclarecimento limitar-se-á a suprir contradição, omissão ou obscu-
ridade existente no acórdão prolatado ou a corrigir erro material, não 
tendo o condão de reformar a decisão anteriormente proferida.

LIVRO COMPLEMENTAR
Disposições Transitórias e Finais

 
 Art. 230. No âmbito da Secretaria Municipal de Finanças, as 
procurações públicas ou particulares terão prazo de validade de 1 (um) 
ano.
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COMPROVANTE DE RETENÇÃO DO ISS NA FONTE




